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INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 

 
1. Confira se além deste CADERNO DE QUESTÕES, você recebeu o CARTÃO-RESPOSTA, destinado à marcação das 
respostas das questões objetivas. 
 

2. Este CADERNO DE QUESTÕES contém 30 (trinta) questões objetivas de Conhecimentos Específicos sobre o ECA- 
Estatuto da Criança e do Adolescente e suas alterações. Caso exista alguma falha de impressão, comunique imediatamente ao 
fiscal de sala. Esta prova terá duração de 04 (quatro) horas. 
 

3. Cada questão objetiva apresenta 04 (quatro) opções de resposta, identificadas com as letras (A), (B), (C) e (D). Apenas uma 
responde adequadamente à questão, considerando a numeração de 01 a 30. 
 

4. Confira se seu nome e número do RG, constam na parte inferior do CARTÃO-RESPOSTA que você recebeu. Caso exista 
algum erro de impressão, comunique imediatamente ao fiscal de sala, a fim de que o fiscal registre na Ata de Sala a devida 
correção. 
 

5. É obrigatório que você assine a LISTA DE PRESENÇA e o CARTÃO-RESPOSTA do mesmo modo como está assinado 
no seu documento de identificação. 
 

6. A marcação do CARTÃO-RESPOSTA deverá ser feita somente com caneta esferográfica de tinta preta ou azul, pois lápis 
não será considerado. 
 

7. A maneira correta de marcar as respostas no CARTÃO-RESPOSTA é cobrir totalmente o espaço correspondente à letra a 
ser assinalada, conforme o exemplo constante no CARTÃO-RESPOSTA. |    | 
 

8. Em hipótese alguma haverá substituição do CARTÃO-RESPOSTA por erro do candidato. A substituição só será autorizada 
se for constatada falha de impressão. 
 

9. O CARTÃO-RESPOSTA é o único documento válido para o processamento de suas respostas. 
 

10. O candidato deverá permanecer, obrigatoriamente, na sala de realização da prova por no mínimo, uma hora após o início 
da prova. Após este período poderá levar seu CADERNO DE QUESTÕES. A inobservância acarretará a eliminação do 
candidato. 
 

11. O candidato deverá devolver no final da prova somente o CARTÃO-RESPOSTA aos fiscais de sala. 
 

12. Será automaticamente eliminado do Processo de Escolha Unificado para Conselheiros Tutelares o candidato que durante 
a realização da prova descumprir os procedimentos descritos acima e definidos no Edital Nº 001/2024 do referido processo. 
 

 
Boa Prova! 



 
––––––––––   QUESTÃO 01   ––––––––––– 

 

Em conformidade o art. 227 da Constituição Federal do Brasil “é dever da .............................., da ................................., 
e do ....................................... assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 
a) família – escola – Governo; 
b) família- sociedade- Conselho Tutelar; 
c) família- comunidade – Conselho Tutelar; 
d) família - sociedade - Estado;  
 

––––––––––   QUESTÃO 02   ––––––––––– 
 

Qual das seguintes medidas NÃO é prevista na Lei Menino Borel? 
a) Obrigatoriedade de notificação de casos de violência contra crianças e adolescentes por parte de profissionais de saúde, 
educação, assistência social, entre outros; 
b) Criação de um sistema integrado para registro e acompanhamento de casos de violência contra crianças e adolescentes; 
c) Previsão de medidas protetivas, como afastamento do agressor do domicílio e proibição de contato com a vítima, quando 
necessário; 
d) Redução da maioridade penal para adolescentes envolvidos em casos de violência doméstica. 
 

––––––––––   QUESTÃO 03   ––––––––––– 
 

De acordo com o art. 2º da Lei Federal nº 8.069/90, assinale a alternativa correta:  
a) Considera-se criança, para os efeitos da Lei 8.069, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquele 
entre doze e dezoito anos de idade.  
b) Considera-se criança, para os efeitos da Lei 8.069, a pessoa até quatorze anos de idade incompletos, e adolescente aquele 
entre quatorze e dezoito anos de idade.  
c) Considera-se criança, para os efeitos da Lei 8.069, a pessoa até doze anos de idade completos, e adolescente aquele entre 
doze e dezoito anos de idade.  
d) Considera-se criança, para os efeitos da Lei 8.069, a pessoa até dezesseis anos de idade incompletos, e adolescente aquele 
entre dezesseis e vinte um ano de idade.  
 

––––––––––   QUESTÃO 04   ––––––––––– 
 

Qual o objetivo da Lei Menino Borel: 

a) Reduzir a idade mínima para a responsabilização criminal de adolescentes infratores. 

b) Estabelecer medidas de combate ao tráfico de crianças e adolescentes. 

c) Aumentar a proteção de crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica. 

d) Criar programas de apoio à educação de jovens em situação de vulnerabilidade. 

 
––––––––––   QUESTÃO 05   ––––––––––– 

 

Sobre o art. 136 das atribuições do Conselho Tutelar, estabelecido no ECA, assinale a alternativa incorreta:  
a) Assessorar o Poder Legislativo local na elaboração da proposta de orçamentária para leis, planos e programas de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente;  
b) Expedir notificações;  
c) Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;  
d) Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente;  
 
 
 



 
––––––––––   QUESTÃO 06   ––––––––––– 

 

Conforme o art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA “é dever da .............................., da 
................................., da ....................................... em geral e do Poder ........................... ............. assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”. 
a) família – escola – sociedade - Público; 
b) família- comunidade – sociedade - Público; 
c) família- sociedade- comunidade - Judiciário; 
d) família – escola – sociedade - Legislativo;  

 
––––––––––   QUESTÃO 07   ––––––––––– 

 

De acordo com o art. 5º do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. “Nenhuma ....................................... ou 
............................................. será objeto de qualquer forma de ......................................, discriminação, exploração, 
............................, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus 
...............................................“  
Podemos preencher as lacunas com as palavras: 
a) adolescente – criança- negligência-violência-direitos civis;  
b) criança – adolescente – negligência – violência – direitos civis;  
c) criança – adolescente – negligência – preconceito – direitos infanto-juvenis; 
d) criança – adolescente – negligência – violência – direitos fundamentais; 

 
––––––––––   QUESTÃO 08   ––––––––––– 

 

No Estatuto da Criança e Adolescente- ECA em seu artigo 25, entende por “família natural” de uma criança ou 
adolescente a comunidade formada pelos: 
a) pai e/ou mãe, cunhados, irmãos e primos; 
b) pai e/ou mãe e seus descendentes; 
c) pai e/ou mãe, avós, irmãos, tios e primos; 
d) pai e/ou mãe, avós e padrinhos; 

 
––––––––––   QUESTÃO 09   ––––––––––– 

 

Uma entidade que desenvolva programa de acolhimento institucional poderá acolher crianças e adolescentes sem 
prévia determinação da autoridade competente, desde que em caráter excepcional e de urgência, como determina o 
artigo 93 do Estatuto da Criança e Adolescente- ECA. Nesse caso, a entidade deverá comunicar o fato, em até 24 (vinte 
e quatro) horas: 
a) à Delegacia de Proteção à criança e ao adolescente; 
b) ao Conselho Tutelar; 
c) ao Juiz da Infância e da Juventude; 
d) ao Ministério Público; 

 
––––––––––   QUESTÃO 10   ––––––––––– 

 

Os marcos referenciais que elucidam a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente são respectivamente: 
a) Código de Menores de 1929 e 1979, Convenção de Salamanca e a Constituição Federal de 1930  
b) Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Convenção dos Direitos da Criança e a Constituição Federal de 1988 
c) Código de Menores de 1979 (Situação Irregular) e a Convenção dos Direitos da Criança e do Adolescente  
d) Código de Menores de 1927 e 1979, Constituição Federal de 1988 e a Convenção Internacional dos Direitos da Criança. 

 
 
 



 
––––––––––   QUESTÃO 11   ––––––––––– 

 

De acordo a Constituição Federal - artigo 226, tem-se a FAMÍLIA como: 
a) Base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
b) Base na Comunidade e na Sociedade. 
c) Base nos pais, comunidade, sociedade, Estado.  
d) Base na comunidade, tem especial proteção da Sociedade.  

 
––––––––––   QUESTÃO 12   ––––––––––– 

 

A Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 de acordo com o seu artigo 1º dispõe sobre: 
a) proteção integral à criança, adolescente e jovens; 
b) proteção integral à crianças e ao público jovem; 
c) proteção integral à criança e ao adolescente; 
d) proteção integral somente as crianças; 

 
––––––––––   QUESTÃO 13   ––––––––––– 

 

De acordo com a Lei nº 13.010, de 26 de junho de 2014, altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente), para estabelecer o direito da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o 
uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou degradante e altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996.  Essa Lei 
ficou conhecida como: 
a)  Lei Menino Bernardo -  Lei da Palmada. 
b)  Lei Menina Araceli -  Lei de Enfretamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. 
c)  Lei Menino Benicio -  Lei contra o Abuso Sexual Infantil e a Pedofilia. 
d)  Lei Henry Borel-    Lei contra o Maus Tratos e Tortura pelos Pais  

 
 

––––––––––   QUESTÃO 14   ––––––––––– 
 

De acordo com o art. 131 do ECA, "O Conselho Tutelar é órgão ......................e .............................., não jurisdicional, 
encarregado pela sociedade de ............... pelo cumprimento dos .......................... da criança e do adolescente, definidos 
nesta Lei”. 
a) independente/autônomo/velar/deveres; 
b) independente/autônomo/zelar/deveres; 
c) permanente/autônomo/zelar/direitos; 
d) permanente/autônomo/velar/direitos; 

 
––––––––––   QUESTÃO 15   ––––––––––– 

 

Com a Lei 12.010 de 2009 que atualiza o Estatuto da Criança e Adolescente- ECA, o termo sublinhado do seguinte 
artigo, foi substituído: "Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio poder terá início por 
provocação do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse". Assinale qual das alternativas abaixo, 
substituiu o antigo termo sublinhado: 
Assinale qual das alternativas abaixo, substituiu o antigo termo: 
a) poder absoluto; 
b) poder familiar; 
c) pátrio dever; 
d) direito de poder; 

 
 
 



 
 

––––––––––   QUESTÃO 16   ––––––––––– 
 

Da Liberdade Assistida -  LA - Artigo 118 do ECA é correto afirmar: 

a) A Liberdade Assistida será fixada pelo prazo máximo de 06(seis) meses. 

b) O Conselho Tutelar indicará pessoa capacitada para acompanhar o caso. 

c) A Liberdade Assistida deverá ser cumprida pelo seu prazo exigido pela Lei, sem direito a prorrogação. 

d) A Liberdade Assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de acompanhar, auxiliar e 

orientar o adolescente. 

 

––––––––––   QUESTÃO 17   ––––––––––– 
 

Da Prestação de Serviços à Comunidade -  PSC -  artigo 117   do ECA, é correto afirmar: 

a) Consiste na realização de tarefas remuneradas em locais públicos ou privados. 

b) Consiste no período de cumprimento da medida não excedente a 02(dois) anos. 

c) Consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral por período não excedente a 06(seis) meses. 

d) Consiste em tarefas atribuídas de acordo com a necessidade do local em que será cumprida a medida. 

 

––––––––––   QUESTÃO 18   ––––––––––– 
 

A Lei que altera os arts. 132, 134, 135 e 139 da Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente), para dispor sobre os Conselhos Tutelares é a: 

a) Lei nº 12.594 de 25/7/2014 

b) Lei nº 12.696 de 25/7/2012 

c) Lei nº 12.594 de 13/07/2010 

d) Lei nº 12.782 de 25/7/2014 

 
––––––––––   QUESTÃO 19   ––––––––––– 

 

Sobre o art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente ECA qual das preposições abaixo não se configura como 

medidas Socioeducativas: 

a) advertência e obrigação de reparar o dano; 

b) prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida; 

c) inserção em regime de semi-liberdade e internação em estabelecimento educacional; 

d) prestação de trabalhos e estágios; 

 
––––––––––   QUESTÃO 20   ––––––––––– 

 

A guarda, a tutela e a adoção são consideradas, conforme dispõe o artigo 28 do Estatuto da Criança e do Adolescente 

-ECA: 

a) formas de colocação em família substituta; 

b) direitos fundamentais constitucionais; 

c) medidas de acolhimento institucional; 

d) institutos da filiação natural; 

 
 
 
 
 



 
 

––––––––––   QUESTÃO 21   ––––––––––– 
 

Com base no art. 13 do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, os casos de suspeita ou confirmação de castigo 

físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente 

comunicados: 

a) A Polícia para que os responsáveis pelos maus tratos sejam punidos com maior rapidez. 

b) A escola ou colégio que a criança ou adolescente estão devidamente matriculados. 

c) Ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais. 

d) Ao Ministério Público e Conselho Tutelar. 

 

––––––––––   QUESTÃO 22   ––––––––––– 
 

O Conselho Tutelar é órgão ............................................. e autônomo, ......................................................, encarregado  pela 

..................................... de zelar pelo cumprimento dos .................................. da criança e do adolescente. 

a) executivo – jurisdicional – família- deveres 

b) legislativo – jurisdicional – comunidade- direitos 

c) permanente- não jurisdicional – sociedade- deveres 

d) permanente – não jurisdicional – sociedade- direitos 

 
––––––––––   QUESTÃO 23   ––––––––––– 

 

Qual é o objetivo do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)? 

a) Proteger crianças e adolescentes de situações de risco e vulnerabilidade. 

b) Estabelecer a maioridade penal aos 18 anos de idade. 

c) Criar políticas públicas exclusivas para idosos. 

d) Promover a inclusão social de pessoas com deficiência 

 
––––––––––   QUESTÃO 24   ––––––––––– 

 

Qual das alternativas a seguir NÃO está prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)? 

a) Medidas socioeducativas para adolescentes que cometem atos infracionais. 

b) Proibição de trabalho infantil em atividades perigosas ou insalubres. 

c) Garantia do direito à educação e à cultura para crianças e adolescentes. 

d) Redução da idade penal para 16 anos de idade. 

 
––––––––––   QUESTÃO 25   ––––––––––– 

 

De acordo com o art. 7º a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, a Escuta Especializada é o ........................ de entrevista 

sobre situação de ..................... com criança ou ................ perante órgão da rede de ......................, limitado o relato 

estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade.: 

a) procedimento – violência – adolescente – proteção. 

b) procedimento – oitiva – adolescente – atendimento. 

c) processo – violência – mulheres – proteção. 

d) processo – violência – adolescente – proteção. 

 

 

 



 
––––––––––   QUESTÃO 26   ––––––––––– 

 

De acordo com o art. 8º a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, Depoimento especial é o ........................ de ................... de 

criança ou adolescente .............................. ou ..................................... de violência perante autoridade policial ou 

judiciária. 

a) procedimento – violência – adolescente – proteção. 

b) processo – oitiva– adolescente – proteção. 

c) procedimento – oitiva – vítima – testemunha. 

d) processo – oitiva – culpado – testemunha. 

 
––––––––––   QUESTÃO 27   ––––––––––– 

 

O objetivo principal da Lei da Escuta Especializada, sancionada em 2017 é? 

a) Estabelecer a obrigatoriedade da realização de escuta especializada em casos de violência doméstica contra a mulher.  

b) Criar medidas para o combate ao tráfico de pessoas. 

c) Garantir o direito de crianças e adolescentes à escuta qualificada e humanizada nos casos de violência sexual.  

d) Estabelecer a punição para casos de discriminação racial e de gênero. 

 

 
––––––––––   QUESTÃO 28   ––––––––––– 

 

O órgão responsável por coordenar e supervisionar a implementação da Lei da Escuta Especializada é o? 

a) Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

b) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). 

c) Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). 

d) Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNDCA). 
 

 

––––––––––   QUESTÃO 29   ––––––––––– 
 

A lei que estabelece o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima ou testemunha de violência e 

altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), é a: 

a) Lei nº12.636, de 6 de junho de 1990. 

b) Lei nº 8.069 , de 13 de junho de 1990. 

c) Lei nº12.431, de 4 de abril de 2017. 

d) Lei nº13.431, de 4 de abril de 2017. 

 
––––––––––   QUESTÃO 30 ––––––––––– 

 

De acordo com a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017 diz em seu art. 4º: “para os efeitos desta Lei, sem prejuízo da 

tipificação das condutas criminosas, são formas de violência: ” 

a) violência física, violência letal, violência sexual e violência psicológica. 

b) violência física, violência psicológica, violência sexual e violência institucional. 

c) violência sexual e violência psicológica. 

d) violência física, violência psicológica e apenas contra a criança. 

 

 

 


